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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2024 

 
Processo nº 046/2024 

 

 
INÍCIO DE RE CEBIMENTO DE PROPOSTAS:  09 H 00 DO DIA 18 / 10 / 2024 

 
FIM DE RECEBIMENTO  DE PROPOSTAS:  08 H50 DO DIA 29 / 11 / 2024 

 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA:  09 H 00 DO DIA 29 / 11 / 2024 

 
INÍCIO FASE DE LANCES: 09 H 30 DO DIA 29 / 11 / 2024 

 

 
TIPO: CONCORRÊNCIA  POR MENOR PREÇO GLOBAL 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA ESPORTIVA DE CICLISMO 

PUMPTRACK 

 

 
O PREFEITO MUNICIP AL DE MONGAGUA, no uso de suas at ribuições,  torna público,  para conhecimento  dos 

interessados,  que estará realizando CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. º 006 / 2024, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,  

através do site www.novo bbmnet. com.br  de conformidade com as disposições  da Lei Federal  n. º 14.133/2021, Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, L ei Complementar n° 147/2014 e, bem como as condições,  a seguir 

estabelecidas :  

 
1   - LOCAL  

1.1. A sessão pública será realizada  através do site www.novobbmnet .com.br  , 

1.2. Poderão parti cipar da sessão pública,  as empresas que apresentarem propostas através do site descrito no i tem 

1 . 1  

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da etapa de lances desta  

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente t ransf erido para nova data e horário,  

devidamente informados v i a chat.  

 

2   - OBJETO  

2 . 1 É objeto desta licitação a Contratação  De Empresa Especial izada  Para Construção De Praça Esportiva e Pista de 

Ciclismo Pumptrack conforme especif icações do edital,  no termo de referência.  

2 . 2 . 3 O valor total do certame não poderá ult rapassar  R$ 943.936,81 (novecentos e quarenta e três mil novecentos e trinta e 

seis reais e oitenta e um centavos).  

 
 

3   – PARTICIPAÇÃO  

3.1. Poderá participar da presente concorrência eletrônica,  a empresa que atender a todas as exigências  deste Edital  

e seus Anexos, inclusive  quanto à documentação,  e estiver devidamente cadast rada junto ao Órgão Provedor do 

Sistema,  através do si te www.novobbmnet. co  m.br . 

3.2. Como requisito para part icipação na concorrência,  em campo próprio do sistema eletrônico,  o licitante deverá 

manif estar  o pleno conhecimento  e atendimento às ex igências de habil itação  previ stas  no Edital. 

3.3. A empresa parti cipante  deverá estar em pleno cumprimento  do disposto no inciso XXXII I  do art.  7 º da 
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Const ituição , podendo ser exigida esta comprovação a qualquer tempo. 

3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em processo de 

falência, sob concurso de credores,  dissolução ou liquidação,  que estejam com o direito de licitar e contratar com a 

Administ raçã o Pública suspensa ou que por esta tenham s ido declaradas  in idôneas. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9.  pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
 

3.6.10. Organizações  da Sociedade  Civil de Interesse Público - OSCIP,  atuando nessa condição ; 
 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.6.12. Que tenha qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame, fica vedada a participação em procedimentos licitatórios e a 

contratação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Mongaguá, de pessoas físicas ou de empresas que possuam 

sócio - administrador condenado judicialmente por crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher (Lei Federal 11.340/2006 — Lei 

Maria da Penha), idoso, criança ou adolescente, de racismo e de gênero. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 

poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
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3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a 

elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 

estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe 

de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4   – CRE DENCIAME NTO  

4.1. Poderão parti cipar da presente Concorrência Elet rônica os interessados que estiverem previamente 

credenciados na Plataforma BBMNET Licitações Elet rônicas da Bolsa Brasi lei ra de Mercadorias, no endereço www.novo 

bbmnet.com.br 

4.2. O Licitante responsabil i za - se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,  inclusive os atos praticados diretamente  ou por seu representante,  

excluída a responsabi l idade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais  

danos decorrentes  de uso indevido das credenciais  de acesso,  ainda que por terceiros 

 

5   – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

5.1. Os licitantes encaminharão,  exclus ivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelec idos 

para abertura da sessão pública. 

5.1.1. Caso a fase de habil itação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,  os licitantes encaminharão,  

na forma e no prazo estabelecido s no item anterior, simultaneamente os documentos de habil itação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto,  observado o disposto nos itens 9 e seguintes  deste Edital. 

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará,  em campo próprio do sistema, que: 

 5 .2 . 1 . cumpre plenamente o s requisitos  de habil itação; 

5.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital  e seus anexos,  bem como de que a proposta 
apresentada está em conf ormidade com o edital  e que o valor ofertado compreende a integral idade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhi stas assegurado s na Consti tuição Federal,  nas leis t rabalh istas,  nas normas 

inf ra legais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em defin it ivo ; 

5.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho no turno,  perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,  nos termos do artigo 7 °, XXXIII , da Constituição; 

5.2.4. não possui,  em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto no s incisos I I I e IV do art. 1 º e no inciso I I I do art. 5 º da Const ituição  Federal;  

5.2.5. cumpre as exigências  de reserva de cargos para pessoa com def iciência e para reabi l itado da P revidência  Social,  

previstas no art. 93 da L ei 8. 213/1991. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico,  que 

cumpre os requisitos estabelecido  s no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa  deverá 

declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos estabelec idos  no artigo 3 ° da Lei  

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento f avorecido  estabelecido em seus arts.  42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1 º ao 3 º do art.  4 º, da Lei n. º 14.133, de 2021. 

5.5. O licitante se responsabil izará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadei ras suas propostas,  assim como os lances inser idos durante a sessão pública. 
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5.6. Incumbirá,  ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da concorrência 

eletrônica,  ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios  diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.7. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às especif icações contidas  

no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados.  

 

5.8. Nas Propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 

5.9. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema elet rônico,  do s seguintes  campos: 

5.9.1 A Proposta de Preços que será elaborada com base nas informações contidas no Orçamento,  respeitando os 

mesmos serviços e quant itativos,  sendo os preços unitár ios  advindos das respect ivas  composições de preços. 

5.10. Todas as especif i caçõ es do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciár ios,  t rabalhistas,  

tributár ios,  comerc iais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva  responsabil idade 

do licitante, não lhe ass istindo o direito de pleitear  qualquer a lteração,  sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto.  

5.13. Se o regime tributário  da empresa implicar  o recolhimento de tributos em percentuais variávei s,  a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimento s da empresa nos últ imos doze meses. 

5.14. I ndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,  nos pagamentos  serão retidos na fonte os 

percentuais  estabelecidos  na legislação  vigente. 

5.15. A apresentação das propostas implica obr igatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico,  assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materia is,  equipamentos,  ferramentas e utensí l ios necessár ios, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,  promovendo, quando requerido,  sua 

substitu ição.  

5.16. O prazo de val idade da proposta não será infer ior a 60 (sessenta)  dias,  a contar da data de sua apresentação.  

5.17. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos  nas normas de regência de contrataçõe s públicas 

federais,  quando part iciparem de licitações públicas ; 

5.18. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente  da aplicação do desconto ofertado  

deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência  que integra este edital.  

5.19. O descumprimento das regras supramencionadas  pela Adminis tração  por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabil ização  pelo Tribunal  de Contas da União  e, após  o devido  processo  legal,  gerar  as seguintes 

consequências :  assinatura de prazo  para  a adoção  das  medidas  necessárias ao  exato  cumprimento  da l e i , nos 

termos do art.  71 , inciso IX , da Const ituição; o u condenação  dos agentes público s responsáveis e da empresa  

contratada ao pagamento  dos preju ízos ao erário,  caso verif i cada a ocorrência de superfaturamento por sobre 

preço na execução do contrato.  
 

6   – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO  

6.1. O Agente de Contratação  v ia sistema eletrônico,  dará início à Sessão Pública,  na data e horário previstos neste 

Edital,  com a divulgação das propostas o lote licitado. 
 

7   - FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. Aberta a etapa competit i va  (Sessão P ública),  os licitantes deverão encaminhar lances,  exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucess ivos,  pelo VALOR GLOBAL, observando o horário fixado e as regras de 

aceitação do s mesmos.  
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7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inf er iores ao seu últ imo lance que tenha sido anteriormente 

regist rado  no sistema. 

7.4. O intervalo  mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,  que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediário s quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0, 5 % (zero      virgula 

cinco por cento). 

7.5. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão informad os em tempo real,  do valor do 

menor lance regi strado,  vedada a identif icação  do seu detentor. 

7.6 – A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal  nº 14. 133/2021, o qual o site www.novo 

bbmnet.com.br se baseia para o processo licitatório. 

7.6.1 O modo de disputa será “ABERTO”, com duração de dez minutos e, após isso,  será prorrogada automaticamente  

pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública, 

inclus ive no caso de lances intermediário s. Não havendo novos lances, a sessão pública encerrar -se-á 

automaticamente,  e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classif icação.  

7.7. No caso de desconexão como Agente de Contratação, no decorrer da etapa competit i va  da Concorrência Eletrônica,  

o sistema eletrônico poderá permanecer acess ível  aos licitantes, para a recepção  dos lances,  retornando  o Agente de 

Contratação, quando poss ível,  sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar,  pelo sistema eletrônico,  

contrapropostas di retamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor,  para que seja obtido preço 

melhor,  bem como decidir sobre a sua aceitação.  

7.9 - Será assegurada preferência de contratação para as microempresas,  as empresas de pequeno porte e as 

cooperativas,  em caso de empate ficto,  conforme prevê a Lei  Complementar  123/2006, entendendo como empate,  

aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte,  bem como 

pela cooperativa,  sejam iguais ou superiores em até 5 % (cinco por cento) à proposta de menor valo r, observadas  as 

normas legais.  

7.9.1 A ME e/ ou EPP mais bem classif icada poderá apresentar proposta de preço inferior aquela considerada 

vencedora  do certame,  situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

7.9.2 Não ocorrendo a contratação da ME e/ o u EPP, na forma prevista no subitem anterior, serão convocadas as   

remanescentes  que porventura se enquadrem na hipótese do i tem 7.9 (ME ’s e EPP´s) ,  na ordem            class if icató ria, para o 

exercício do mesmo direito; e 

7.9.3 Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 7.9, o objeto licitado será ad judicado em favor da 

proposta orig inalmente vencedora  do certame.  

7.9.4 A ME e EPP mais bem classif icada  será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 

(cinco)  minuto s após o encerramento dos lances,  sob pena de prec lusão.  

7.9. Após comunicado do Agente de Contratação,  a licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar  sua 

situação de regularidade,  conforme documentação exigida no i tem 9. 

7.10. O   Agente de Contratação  solicitara ao licitante mais bem classif i cado que,  no prazo de 1 (uma) hora,  envie a 

proposta adequada ao últ imo lance ofertado após a negociação realizada,  acompanhada,  se for o caso,  dos documentos 

complementares,  quando necessário s à confi rmação daqueles exigidos neste Edital  e já apresentados. 

7.10.1 É facultado  ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelec ido,  a partir de  sol icitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante,  antes de f indo o prazo.  

 

8. . JULGAMENTO  DAS PROPOSTAS  

8.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação  anunciará o licitante vencedor.  

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor  desatender  às 

exigências  habil itatór ias,  o Agente de Contratação examinará  a proposta ou lance subsequente,  verif i cando 
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a sua acei tabil idade e procedendo a sua habil itação,  na ordem de classif icação, e assim sucessivamente,  até a apuração  

de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

8.3 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor,  em razão das especif i cações 
indicadas na proposta,  o Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante,  declaração  expedida pela empresa,  de que 

o objeto possui as caracter íst icas ind icadas na proposta, como condição necessária para ad judicação  do objeto. 

8.3.1 O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente de Contratação,  

estará sujeito à desc lass if i cação  do i tem proposto. 

8.4 Depois de encerrados e ordenados os lances,  de acordo com o menor preço apresentado,  o Agente de 

Contratação verif i cará a aceitabil idade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores  consignado s na 

referência,  decidindo,  motivadamente,  a respeito.  

8.5 Poderão ser cons ideradas  inexequíveis as propostas cujos valores forem inf eriores a 75 % (setenta   e cinco por 

cento)  do valor orçado,  podendo a Administração realizar diligências para aferir a exequibil idade  das propostas ou 

exigir dos licitantes que e la seja demonstrada.  

 

9   - HABILITAÇÃO  

9.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será disponibilizado ao licitante classificado em 

primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será 

de 01 (uma) hora, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso 

não faça no tempo determinado. 

9.1.1 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação. 
 

9.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

a) Cédula de identidade do(s) responsável (s) pela assinatura do ato constitut ivo,  estatuto ou contrato social  em 

vigor, devidamente  regis trado 

b) Ato constitutivo,  estatuto ou contrato social  em vigor, devidamente regist rado,  em se tratando de sociedades  

comerc iais,  e, no caso de sociedades por ações,  acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 

administ rado res,  com a comprovação da publi cação  na imprensa  da ata arquivada,  bem como das respectivas 

alterações, caso existam; 

 
9.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Certidão Conjunta Negativa  (ou Positiva com Efeitos de Negativa)  de Débitos Relativos  a Tributos Federai s  e à 

Dívida Ativa da União em conjunto  com Prova de regularidade relativa à Seguridade Social,  demonstrando        

situação regular no cumprimento  dos encargo s sociais, insti tuído s por L ei (CND ou CPD- EN do INSS); 

b) Certidão Negativa (ou Posit iva com Efeitos de Negativa)  de Débito s Estaduais;  

c) Certidão Negativa (o u Positiva com Efeito s de Negat iva)  de Débitos Municipais,  relativa ao Município da sede 

do licitante; 

d) Prova de regularidade  relativa ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço (CRF do FGT S),  demonstrando 

situação regular no cumprimento  dos encargo s sociais, instituído  s por L ei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplentes  perante a Justiça do T rabalho,  mediante a apresentação de Certidão  

Negativa de Débitos Trabalhi stas  (CNDT),  insti tuída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011;  

f) Cartão de inscrição no Cadast ro Nacional  de Pessoas Jurídicas  do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF. 

g) Prova de inscri ção de contribuintes  do Estado ou do Municíp io,  relativo ao domicí l io ou sede do licitante,  

pertinente  ao seu ramo de atividade; 

9.3 HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 

9.3.1 Registro ou inscrição  no Conselho Regional  de E ngenharia e Agronomia (CREA) ou Registro no conselho de 

Arqui tetura e Urbanismo/  CAU. 

6 
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9.3.1 Qualif icação Técnica Operacional – A empresa licitante deverá apresentar,  por intermédio de atestado 

comprobatório,  em seu nome,  expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,  comprovação de prestação  

de serviço s com caracterí sti cas  pertinentes e compatíveis  com o s seguintes serviços.  
 

9.3.1.1 Parcela de maio r relevância: 
 

a) Execução de rede de tubos para drenagem urbana (diâmetro mínimo 400mm) – quantidade mínima = 59,00m 
b) Execução de pavimento em lajota de concreto/ piso intertravado –  quantidade mínima – 650,00 m²  
c) Implantação de alambrado para quadra esportiva – quantidade mínima = 265,00 m² 
d) Execução de pavimentação asfáltica – quantidade mínima = 9,00 m³. 

 

9.3.2 Qualif icação Técnica Profissional  – A empresa licitante deverá comprovar que possui,  na data de entrega da 

documentação, profissio nal de nível  superior detentor de atestado ou certidão lavrado por pessoa jurídica de direito  

público ou privado,  emitido obrigatoriamente pelos contratantes titulares dos serviços, acompanhado do respect ivos 

Cert if icado de Acervo Técnico – CAT,  que comprovem a prestação de serviços  com caracterí sti cas  pertinentes e 

compatíveis  com o objeto desta licitação. 

 

              93.3.1. Parcela de maior relevância: 

    

a) Execução de pavimentação asfáltica  

b) Execução de rede de Drenagem 
 

9.3.3 A comprovação de vínculo profiss ional pode dar-se mediante contrato social  (desde que o profiss ional faça 

parte do quadro da empresa),  registro na carteira profissional,  ficha de empregado, Certidão de Registro de Pessoa 

Jurídica (emitida pelo CREA/CAU, com indicação do responsável técnico e com data de val idade e m vigor) o u contrato 

de trabalho (com firma reconhecida em Cartório) . 

   

9.3.4 Não é necessário que os vários serviços façam parte de um único atestado,  podendo cada qualif i cação  estar 

demonstrada separadamente . 
 

9.3.5 Atestado de Vistor i a, conforme Anexo VII I deste Edital.  (FACULT ATIVO). 
 

a) A Visita Técnica será acompanhada de representante da Unidade Gestora de Obras Públicas,  a qual fornecerá o 

Atestado de Visita. A visita Técnica é destinada ao conhecimento e estudo de acesso ao local, da situação atual 

do local  da obra para verificação de interferências internas e externas e a compatibi l ização do objeto da 

contratação. 

b)  O agendamento da visita técnica deverá ser feito através do email  visitatecnicaobras@mongagua.sp.g ov.br.  

c) Será enviado,  também por email ,  ao solicitante a data e horário marcado para a realização de visita.  

Esclarecemos que não serão realizadas visitas técnicas  sem prévio agendamento,  em horário que não esteja no 

horário de expediente da Prefeitura e ta mbém no dia marcado para realização da sessão pública . 

d) A Empresa que optar por não realizar  a visita técnica,  deverá enviar email  para 

visitatecnicaobras@mongagua.sp.gov.br  informando que optou por não realizar visita técnica e que apresentará 

Declaração de que tem conhecimento de todas as  informações e condições locais para a execução  do 

empreendimento e que assume toda e qualquer responsabil idade pela ocorrência de eventuais prejuízos em 

virtude da omissão na verif icação das condições do local  de execução do objeto do certame .   
 

9.4 HABILITAÇÃO ECONÔM ICO - FINANCE IRA:  
 
 

9.4.1  Balanço Patrimonial  e Demonstrações  Finance iras do últ imo exercício social,  já exigíveis e apresentado s na 

forma da lei,  devidamente assinados  pelo contador responsável,  comprovado através de publi cação ou cópia do Livro 

Diário,  inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento,  estando devidamente reg ist rados em seus órgãos de 

competência,  que compro vem a boa situação finance ira da empresa. 

9.4.2 Quando a licitante for constituída por prazo inferior a um ano, o balanço anual será substi tuído por balanço 

parcial  (de abertura ou intermediário)  e demonstrações contábei s relativas ao período de seu funcionamento.  

9.4.3 É vedada a sua substituição por balancete provisório, podendo ser atualizado por índices ofi cia is  quando 

mailto:visitatecnicaobras@mongagua.sp.gov.br
mailto:visitatecnicaobras@mongagua.sp.gov.br
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encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação  da proposta 

9.4.4 Será considerada em boa situação econômica f inancei ra para assumir os compromissos decorrentes da 

contratação objeto desta  l ici tação a empresa que demonstrar possuir Í ndices Financeiros,  ext raídos do balanço 

apresentado,  para f ins de anál ise das condições f inancei ras da l i citante.  Os índices serão apresentados em 

números intei ros e de até 02 (duas)  casas decimais após a vírgula com arredondamento,  na forma que segue :  
 

AC + RLP 
ILG = ----------- ˃ ou = a 1,00  

PC + ELP 
 

AC 
ILC = ----------- ˃ ou = a 1,00  

PC 
 

PC + ELP 
ET = ----------- ˂ ou = a 0,50  

AT 
 

Onde: 
ILG = Índice de Liquidez Corrente  
ILC = Índice de Liquidez Geral   
ET = Endividamento Total   
AC = At ivo Ci rculante  
ELP = E xigível  a Longo P razo  
AT = Ativo Total   
PC = Passivo Ci rcu lante  
RLP = Reali zável a Longo Prazo  
 
ILG =  Índice de Liquidez Geral  (def ine  a capacidade da empresa em l iquidar  seus  compromissos a longo prazo,  maior  
ou igual a 1,00.   
 
ILC = Í ndice de Liqu idez  Corrente  (define  a capac idade da empresa em l iquidar seus compromissos  a curto prazo),  
maior ou igual a 1,00.   
 
ET= Índ ice de Endividamento Total  (define o grau  de endividamento da empresa),  menor ou igual a 0, 50.   
 

1)  O índ ice apurado é justif i cado pe la necess idade de superávit  econômico f inancei ro necessários a cumpri r 
compromissos que o l i citante tenha que assumir,  caso lhe se ja adjudicado o objeto deste certame  

 

Obs: Os índices serão calculados sempre com duas casas decimais, arredondando- se as frações para o cent és i m o m a i s próximo, superior 

ou inferior. 

 

9.4.5 A Certidão negativa de f alência,  recuperação judicial  ou extrajudicial expedida pelo dist ribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou do domicí l io do empresár io individual. 

 

9.4.6 A analise da dos documentos solicitados no item 9.4.1 ao 9.4.4 será feito pelo setor de contabilidade.   

   DOCUMENTAÇÃO  COMPLEMENTAR 

9.4.7 Declarações unif icadas,  conforme  modelo estabelecido  no Anexo V deste Edital. 

9.4.8  Apresentar declaração subscrita por representante legal  da licitante,  em conformidade com o modelo 

constante  do Anexo VI - Declaração de Elaboração Independente  de Proposta e Atuação Conforme ao Marco Legal  

Anticorrupção,  af irmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que  conduz seus negócios de 

forma a coibir fraudes,  corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administ ração Pública,  nacional ou 

estrangei ra,  em atendimento  à Lei Federal  nº 12.846/2013 e a o Decreto Estadual  nº 60 . 106/2014. 

9.4.9 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte visando ao exercíc io da pref erência prevista na Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, que deverá ser feita de acordo com o modelo 

estabelecido no Anexo V deste E dital 

 
9.4.10 Se o proponente se fizer representar,  deverá juntar procuração ou carta de credenciamento,  outorgando com 

poderes ao representante  para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação. 
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9.5 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperat iva,  que possuir rest rição em qualquer 

dos documentos de regular idade fiscal, deste edital, terá sua habil itação condicionada à apresentação de nova 

documentação,  que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como 

vencedora do certame . 

9.6 O benefíc io de que trata o subitem anterior não eximirá a microempresa,  a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa,  da apresentação de todo s os documentos, a inda que apresentem alguma rest ri ção.  

 

9.7 O prazo de que trata o subitem 9.6 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,  a critério da 

Administração,  desde que seja requerido pelo interessado,  de forma mot ivada e durante o transcurso do respectivos 

prazo.  
 

9.8 A não regulari zação da documentação,  no prazo fixado no subitem 9.6, implicará na decadência do direito à 

contratação,  sem prejuízo das penal idades,  sendo facultado à Administ ração convocar os licitantes remanescentes,  

na ordem de classif icação,  para a assinatura do contrato,  ou revogar a licitação. 

Obs: Para os documento s que não mencionarem prazo de val idade será considerado o prazo de 60 (sessent a)  dias, 

contados  da data de sua expedição.  
 

9.9 Após a divulgação do edital  no sítio eletrônico,  os licitantes encaminharão,  exclusivamente por meio do sistema, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,  até a data e o horário estabelec ido s para encerramento  do 

cadastro da proposta. 
 

10 DO PARECER TÉCNICO  
 

10.1 Para   efeito   de   ad judicação desta Concorrência,  o Agente de Contratação,  se julgar necessário,  encaminhará  

o processo a Secretaria de Obras e I nf raestrutura, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta 

vencedora do i tem. 
 

10.2 Ocorrendo a desc lassi f i cação do bem da empresa vencedora,  os autos serão devolvidos ao Agente de 

Contratação,  para que este realize nova negociação com as demais empresas,  obedecendo a ordem de classif i cação  
 

10.3 Somente após tal procedimento,  o Agente de Contratação encaminhara para autoridade competente para a  

adjudicação da empresa vencedora.  
 

11 1 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO  
 

11.1. Qualquer pessoa é parte legít ima para impugnar este Edital  por irregularidade na apl icação da Lei nº 14.133, de 

2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)  dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 

11.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esc larecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial  no   prazo 

de até 3 (t rês) dias úteis, limitado ao últ imo dia úti l anterior  à data da abertura do certame . 
 

11.1.2. A impugnação  e o pedido de esclarecimento poderão ser real izados, exc lusivamente por meio do Sistema 

Eletrônico BBMNET. 
 

11.1.3. As impugnações  e pedidos de esclarecimento  s não suspendem o s prazos previsto s no certame . 
 

11.1.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação  é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação,  no s autos do processo de licitação. 
 

11.1.5. Acolhida a impugnação,  será definida e publi cada nova d ata para a real ização do certame. 
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12 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 

12.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal  n.º 14.133/21, devendo o licitante manifestar-  se motivadamente  

sua intenção de interpor recurso,  através do próprio do Sistema Eletrônico BBMNET, explicitando sucintamente  suas 

razões.  

12.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identif ica,  objetivamente,  os fatos e o direito que o licitante 

pretende  que sejam revistos pelo Agente de Contratação.  

 
12.1.2. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer poderá fazê-lo, manif estando sua intenção com registro 

da síntese das suas razões,  em campo próprio disponib il izado pelo sistema, em até 30 (trinta) minutos, após o 

arrematante  ser dec larado vencedor 

 

12.2. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de Contratação,  disporá 

do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso,  por meio do sistema, que será 

di sponibil i zado a todos os part ic ipantes,  ficando as demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazõ es em 

igual  número de dias. 

 
12.3. As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser di rigidas ao Agente de Contratação,  sendo enviadas 

exc lusivamente por meio de formulário  eletrônico,  disponível  no site https://novobbmnet.  com.br/. 
 

12.4. A falta de manif estação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso  e 

adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora.  

 

12.5. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação  não terá efeito suspensivo.  
 

12.6. O acolhimento  do recurso importará  na invalidação apenas do s atos insuscetívei s  de aprovei tamento.  
 

12.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais,  bem como os encaminhado s por 

fax,  correios  ou entregues  pessoalmente.  

 

12.8. Decairá do direito de impugnar,  perante a Administração,  os termos desta licitação,  o licitante que, ace itando-
os sem objeção, venha apontar,  depois do julgamento,  falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

 
 

13 3 - ADJUDICAÇ  ÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabil i zada pela Autoridade Competente .  
 

13.2. A homologação da licitação é de responsabi l idade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois 

da adjudicação do objeto ao proponente vencedor . 

 

13.3. A autoridade competente ad judicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o resultado da 

licitação,  convocando o adjudicatário  a assinar o contrato dentro do prazo de no máximo, 05 (cinco) dias consecutivo s, 

a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo j unto ao Município,  podendo ser prorrogado devidamente 

justif icado.  

 

13.4. A Administ ração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de val idade de sua 

proposta, não apresentar situação regular ou se recusar in justif icadamente  a assinar o contrato, retomar a Sessão 

Pública e convidar os demais proponentes classif icados,  seguindo a ordem de classif i cação,  para fazê-lo em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas pela primeira classif i cada,  ou revogar a licitação independentemente  da cominação  

do art. 90 da Lei Federal  14.133/21. 
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13.5 Decorrido o prazo do item 13.3, dentro do prazo de val idade da proposta, e não havendo manifestação do 

proponente convocado para a ass inatura do contrato,  será ele havido como desistente,  ficando sujeito às seguintes 

sanções,  apl icáveis  isolada o u conjuntamente : 

 
13.6 Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor g lobal  de sua proposta; 

 
13.7 Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;  

 
13.8 - A multa de que trata o item 13. 6 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis,  a contar da intimação da decisão 

adminis t rativa  que a tenha apl icado,  garantida a defesa prévia do interessado,  no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 

13.9 O fiscal  do Contrato  da referida Concorrência  será a cargo do senhor Marcondes Martins. 
 

13.10 O Gestor do Contrato da Referida Concorrência será a cargo do Sr. Ricardo dos Santos Ferreira 
 

14 4 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

14 . 1 . - Entregar o objeto licitado conforme especif icações deste edital  e seus ANEXOS e em consonância com          a 

proposta de preço apresentada; 

 
14.2 - Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que 

correrão por conta exclusiva da Contratada; 

 

14.3 - Indenizar  terce iros por eventuais  prejuízos decorrentes  da execução ou inadimplência  do presente contrato,  

independentemente  das sanções aplicáveis  e demais responsabil idades.  
 

14.4 - Comunicar por escri to,  na forma do estabelecido neste instrumento,  qualquer anormalidade que, 

eventualmente,  apure ter ocorrido na entrega dos materia is,  ou que possam comprometer a sua qualidade.  

 

14.5 - Não t ransferir  ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiro s, sem prévia autori zação da 

CONTRATANTE . 
 

14.6 - Atender às determinaçõ es da fiscal i zação da CONTRATANTE . 
 

14.7 - Manter,  durante a val idade do contrato,  as mesmas condições de habil itação.  
 

14.8 -   Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo s e supressões até 25% do valor inicial atuali zado do 

contrato ou da nota de empenho; 

 

15- -   RE SPONSABILIDADE S DO CONTRATANTE  

15.1 O pagamento conforme o determinado nos  anexos vinculados a este edital. 
 

15.2 A fiscal ização dos mater iais  e serv iço prestado,  objeto do presente  contrato será conforme consta no projeto básico e 
executivo. 

16 6 - FORMA DE DA PRE STAÇÃO DO SE RV IÇO:  
 

16.1 O objeto da presente licitação deverá ser executado conforme anexos,  nas condições deste edital, celebrando  

a contratação decorrente, mediante  emissão da ordem de serviço,  exarada pela Secretaria de Obras. 

 
 

17 7 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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17.1. Em caso de atraso injust if icado na execução do objeto, sujeitar-se-á, o licitante vencedor,  à multa de mora 

de 1 % ao mês de juros sobre o valor da no ta de empenho; 
 

17.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração anule a homologação e aplique outras 

sanções previs tas na Lei Federal  n. º 14.133/21. 

 

17.2. Em casos de inexecução parcial  ou total  das obrigações fixadas nesta Concorrência,  em relação ao objeto desta 

licitação, a Administração poderá garantida a ampla defesa e o contradi tó rio, aplicar as seguintes sanções: 

 

a) adver tênc ia , por escrito, no caso de pequenas irregularidades;  
 

b) multa de até 10 % (dez por cento) , calculada sobre o valor do empenho, no caso do licitante vencedor não cumprir  

rigorosamente as exigências ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior 

definido em Lei,  e reconhecido pela auto r idade competente; 

 

c) suspensão temporár ia do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração,  pelo prazo de até 

02 (doi s) ano s, quando da inexecução ocasionar pre juí zos à Administ ração ; 
 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,  enquanto perdurarem os 

motivo s determinantes  da punição ou até que seja promovida  a reabil itação . 

 

17.2.1. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la f alsamente,  ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto,  não mantiver a proposta,  falhar ou fraudar no processo licitatório,  comportar-se de mo do 

inidôneo ou cometer fraude fiscal,  ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, impedida de contratar com a Administração 

Pública , sem prejuízo das multas previstas neste Edital  e das demais cominações legais.  
 

17.3. A sanção de advertência de que trata o i tem 17.2, letra “a”,  poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
 

I - Descumprimento das determinações necessárias  à regularização das faltas ou defeitos observados na entrega do 

objeto; 

 

II - Outras ocorrências  que possam acarretar  transtorno s no desenvolvimento dos serviços das Secretarias  Municipais,  

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.  

 

17.4. A penal idade de suspensão será cabível  quando o licitante parti cipar do certame e for ver if icada  a exis tênc ia 

de fatos que a impeçam de contratar com a administ ração pública. 

Caberá,  a inda, a suspensão,  quando o licitante, por descumprimento de cláusula ed ital í cia,  tenha causado transtorno s 
no desenvolvimento do serviço.  

 
 

18 8 - DO PAGAMENTO E FORNE CIMENTO DO OBJETO  
 

18.1 A aceitação do objeto desta Licitação obedecera ao disposto no artigo 140 da Lei Federal  nº 14.133 / 21.O 

acompanhamento será feito pelo responsável da Secretaria de Obras,  devendo ser observados: o perfeito estado e 

as especif i caçõ es exigidas,  podendo os mesmos serem re jeitados.  Caso algum item seja rejei tado,  a empresa deverá 

sanar a irregularidade em até 7 (sete)  dias, sob pena de retenção do pagamento mensal. 

 

18.2 A partir da Ordem de serviço a CONTRATADA terá até 7 (sete) dias corridos para início da obra. 
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18.3 O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal  deverá ser o mesmo da documentação apresentada no processo 

licitatório e no corpo da nota deverá obrigatoriamente constar o número deste processo (Concorrênc ia  Eletr ônica  n° 

000/2024).  

 

19 9 - RESCISÃO  
 

19.1 A rescisão das obrigações decorrentes da presente Concorrência  se processará de acordo com o que estabelece 

a Lei n.º 14.133/21 e suas alterações posteriores, e em casos omissos,  a legislação civil em vigor. 

 

20 0 – DOTAÇÃO ORÇAME NTÁRIA  
 

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias próprias previstas  no 

orçamento vigente e explícitas no contrato de fornecimento.  

Os recursos para pagamentos : 02.14.00/27.813.0015.1066/4.4.90.51.91 – Construção de Praça Esportiva Pump Truck / 
Obras em Andamento. 

 
 

21 1 - DISPOSIÇÕES  GERAIS  
 

21.1. É f acul tado,  ao Agente de Contratação,  auxil iado pela Equipe de Apoio,  proceder,  em qualquer fase da licitação,  

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar  a instrução do processo,  vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação  que deveria  constar originalmente  da proposta.  

 

21.2. A critério da Administ ração,  o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimo ou supress ão,  de acordo 

com o artigo da Lei Federal  nº 14.133/21. 

 
 

21.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições desta Concorrência,  

su jeitando - se o licitante às sanções previstas na Lei  Federal  n.º 14.133/21. 

 

21.4. Quaisquer elementos, informações  e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Agente 
de Contratação, servidor do Município  de Mongaguá. 

 

21.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação,  que decidirá com base na legi slação em 

vigor. 

 

21.6. A Administ ração,  não aceitará,  sob nenhum pretexto,  a transferência  da responsabil idade   da Adjudicatária  a 

terceiros, sejam estes f abricantes,  técnicos ou quaisquer  outros. 

 

21.7. Não havendo expediente na P refeitura Munic ipal  de Mongaguá na data marcada,  a sessão reali zar-  se- á 
no primeiro dia útil  subsequente,  na mesma hora e local.  

 

21.8. O Município de Mongaguá se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no to tal o u em 

parte,  sem que caiba indenização de qualquer espécie.  

 

21.9 Quaisquer informações e esc larecimento s complementares  re lativos  ao certame serão prestados pelo 

departamento de licitações e/ ou de engenharia,  em horário comerc ial,  pelo fone (13) 3445 - 3067, ou pelo e- mail 

licitacao@mongagua.sp.gov.br 

 

 

mailto:licitacao@mongagua.sp.gov.br
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21.10 Em caso de divergência entre di sposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo,  prevalecerá  as deste Edital . 

 
21.11 O Edital  e seus anexos estão disponíveis, na íntegra,  no Portal  Nacional de Contratações Públi cas  (PNCP) e no 

s í tio e let rônico  oficial da Pref eitura de Mongaguá,  www.mongagua. sp.  gov.br. 

 

21.12 Integra este Edital:  

 
ANEXO I – Projeto Básico e Projeto Executivo. 

ANEXO II – Estudo Técnico P reliminar.  

ANEXO III – Modelo de Declaração  

 ANEXO IV – Notificação 

ANEXO V – Minuta de Contrato 

ANEXO VI – Declaração De Elaboração I ndependente De Proposta e Atuação Conforme ao Marco Legal 

Anticorrupção.  

ANEXO VII – Termo de Ciência e de Notificação 

 ANEXO VIII – Atestado De Vistoria (Facultativo). 

 
 
 
 
 

Mongaguá,  17 de outubro de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MARCIO MELO GOMES 

Prefeito Munic ipal .  
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO E PROJETO EXECUTIVO 

 

Arquivo Disponíveis no Site www.mongagua.sp.gov.br,  www.novobbmnet.com.br e PNCP (Portal Nacional de Contratações 
Públicas)

http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Arquivo Disponíveis no Site www.mongagua.sp.gov.br, www.novobbmnet.com.br e PNCP (Portal Nacional de Contratações 
Públicas)

http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO III – MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES ( FASE HABILITAÇÃO) 

 

( papel t imbrado da l i c i tante) 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA (ELTRONICO) N° 006/2024  
 

PROCESSO N° 046/2024 
 

Processo Administ rativo nº XXX/ 2024 

 Concorrência  Eletrônica nº XXX/ 2024. 

Eu _________________________  (nome completo), representante legal da empresa  

_____________________________  (denominação da pessoa jurídica),  parti cipante  d a CONCORRÊNCIA EL ETRÔNICA nº 

XXX/ 2024, da Prefeitura  Municipal  Mongaguá/ SP, DECLARO,  sob as penas da lei: 
 

a) Cumpre p lenamente as ex igências e o s requisito s de habil itação previsto s no inst rumento convocató rio, 

inexistindo qualquer fato impeditivo de sua parti cipação neste certame, declarando - se, ainda,  ciente de todas as 

di sposições relativas  à licitação em causa e sua plena concordância com as condições constantes  no Edital. 
 

b) Afirma que a empresa não possui,  em seu quadro de pessoal,  empregado( s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de qualquer trabalho a menores de 16 (dezessei s)  anos,  salvo na condição de 

aprendiz,  a partir de 14 (quatorze)  anos,  no s termos do artigo 7 º, inciso XXXII I,  da Consti tuição  Federal  e artigo 68, inciso 

VI,  da Lei Federal  nº 14.133/2021. 
 

c) Cumpre as ex igências de reserva de cargo s para pessoa com defi ciência e para reabil itado da Previdência Social,  

previstas em l e i e em outras normas específ i cas  conforme disposto no art.  63 da Lei Federal  14.133/2021. 
 

d) Cumpre que suas propostas econômicas compreendem a integral idade do s custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas  assegurados na Constituição Federal,  nas leis t rabalhi stas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas  

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,  conforme disposto no 

art. 63 da Lei Federal  14.133 / 2024. 
 

e) Declaro a inda que conheço e concordo com to dos o s termos deste Edital. 
 

Para lic itantes micr oempresas ou empresas de pequeno porte que pr etendem usufruir  o direito de pr eferência  e/ ou 

o benefício da habilitação com irregularidade fiscal e traba lhista:  
 

f) Não possui  qualquer do s impedimentos  previsto s nos § 4 º e seguintes todos do Art.  3 º da Lei  Complementar 

nº.  123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações,  cujo s termo s declara conhecer  na íntegra.  
 

Para licitantes em r ecuperação judic ia l ou extrajudicia l : 
 

g) Para o caso de empresas em recuperação judicial : está ciente de que no momento da retirada da nota de empenho 

deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administ rador judicial  o u se o administ rador for pessoa juríd ica,  o nome 

do profissional  responsável  pela condução do processo e, ainda, declaração,  relatório o u documento equivalente do 

juízo o u do adminis trador,  de que a L IC ITANTE está cumprindo o plano de recuperação judicial .  
 

h) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial:  está ciente de que no momento da reti rada da nota de 

empenho deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação  

ext rajudicial .  
 

Para cooperat ivas: 
 

Em se tratando de cooperativa que preencha as condições  estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal  nº 11.488/2007, 
declaração subscrita por representante  legal do licitante af i rmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal  nº 12. 
690 / 2012 e que aufere Receita Bruta até o l imite definido no inciso II do caput do art.  3 º da Lei Complementar  
Federal  n° 123 / 2006 . 

 

______________________________________________________________   

(Nome completo,  cargo o u função e assinatura do representante legal) 

* O signatário  assume responsabi l idade civil e criminal  por eventual  fa lsidade 
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ANEXO IV – NOTIFICAÇÃO 
 

 

Sr. Fornecedor / Prestador de Serviço, 

 

 

A Prefeitura Municipal de Mongaguá/SP, por meio dos Setores de Licitações 

e Compras, CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 7566/2023; 

 

NOTIFICA Vossa Senhoria de que: 

 

O Município de Mongaguá/SP passou a aplicar a Instrução Normativa RFB nº 

1.234/2012, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, de 26 de junho de 

2023. 

 

Desta forma, para todos os documentos fiscais emitidos a partir da 

publicação do Decreto Municipal nº 7566/2023, deverão ser observadas as 

disposições da citada Instrução Normativa, quanto ao Imposto de Renda, e do 

Decreto Municipal nº 7566/2023. 

 

Ressaltamos que, não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, 

tendo em vista a inexistência do convênio a que se refere o artigo 33, da Lei 

Federal nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

 

Portanto, frisamos a necessidade de que Vossa Senhoria observe as regras 

contidas na IN RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 7566/2023, em todos 

os documentos fiscais emitidos para o Município de Mongaguá/SP, a partir da 

publicação do referido Decreto, inclusive quanto ao correto destaque do valor 

de imposto de renda a ser retido. 

 

ATENÇÃO: Pessoas jurídicas imunes, isentas ou optantes pelo SIMPLES 

NACIONAL/MEI, não estão sujeitas à retenção de imposto de renda. Para isso, 

deverão se atentar ao exposto no Art. 1º, §4º, §5º, §6ºe §7º do Decreto Municipal 

nº 7566/2023, afim de comprovarem direito a condição.  

 

Retenções de ISSQN e INSS continuam seguindo a legislação própria e vigente 

para cada um dos tributos. 

 

Quaisquer esclarecimentos poderão ser obtidos na Diretoria de Finanças pelo e-

mail contabilidade@mongagua.sp.gov.br. 

 

Atenciosamente, 
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ANEXO V 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

PROCESSO N° 046/2024 

CONCORRÊNCIA Nº 006 /2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº - - -/---- 

 
CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI CELEBRAM AS PARTES: PRE FEITURA MUNICIPAL DA 

ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE MONGAGUÁ, ESTADO DE SÃO PAULO E XXXXXXXXXXXXXXX, PARA A CONSTRUÇÃO DE PRAÇA 

ESPORTIVA E PISTA DE CICLISMO PUMPTRACK.  

 
Pelo presente Contrato de Empreitada,  a PRE FEITURA MUNICIPAL DA E STÂNCIA BALNEÁRIA DE MONGAGUÁ , com sede 

a Avenida Getúlio Vargas,  Nº 67, centro,  em Mongaguá, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 46.578.506/ 0001 - 

83, aqui representada pelo Seu Prefeito Municipal  MARCIO MELO GOMES, denominada CONTRATANTE , e, de outro lado 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ,   inscrito   no    CNPJ/  MF   so b    nº 00 . 000 . 000 / 0000 - 00 , com sede na Rua - - - - - - - - - - - - - , nº , bairro 

- - - - - - - , na c idade de - - - - - - - - - - - - , Estado de - - - - - - - - - - ---- , aqui  representado pelo( a) Senho r ( a)  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

, portador ( a) da Cartei ra  de Identidade R. G. nº - .--  - . --- ,  - , inscrito(  a) no CPF/ MF so b nº - - - , doravante  denominado(  

a)  CONTRATADO(A),  pactuam  o presente Contrato que se  regerá atendendo as cláusulas e condições que enunciam 

a seguir: 
 

1.1. O objeto do presente inst rumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA E SPE CIALIZADA PARA CON STRUÇÃO  DE 
PRAÇA ESPORTIVA E PISTA DE CICLISMO PUMPTRACK, nas condições estabelec idas nos Projetos Básico e Executivo.  

 
1.2.  Objeto da contratação : Contratação de empresa especial i zada para CONSTRUÇÃO DE PRAÇA ESPORTIVA E PI STA 

DE CICLISMO P UMPTRACK, pelo regime de execução de empreitada por preço global para contratação para serv iços  

de  obra e engenharia,  com f ornecimento de materia is,  mão -  de- obra e  todos os equipamentos  essenciais necessários,  

em conformidade com os projetos,  memorial  descrit i vo,  plan ilha orçamentária e os  demais anexo s que integram o 

presente Edital.  

 
1.3. Vinculam esta contratação,  independentemente de t ranscr ição: 

       1.3. 1.  Os Projetos Bás ico e  Executivo ; 

1.3.2. O Edital  da L icitação;  
 

1.3.3. A P roposta do contratado;  

 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

1.3.5. O reg ime de execução é o de empreitada por preço GLOBAL . 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação  é de contados do( a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ,   na   forma  do   artigo  
105 da Lei  n° 14.133, de 2021, sendo admitida a prorrogação. 

 
2.2. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido,  o prazo de vigência será automaticamente 

prorrogado, quando o objeto não for conclu ído no período firmado acima, ressalvadas as providências  cabíveis no caso 

de culpa do contratado,  previstas neste instrumento.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.3. As demais prorrogações de que trata este i tem é condicionada ao atesto, pela autoridade competente,  de que 

as condições e os preços permanecem vantajoso s para a Administ ração,  permitida a negociação com o contratado,  

atentando,  a inda,  para o cumprimento dos seguintes requisitos :  

 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação  dos serviços tem natureza 

continuada; 

 
b) Seja juntado relatório  que discorra sobre a execução do contrato,  com informações de que os serviços 

tenham s ido prestados regularmente;  

 
c) Seja juntada justif icativa  e motivo, por escrito, de que a Administ ração  mantém interesse  na realização 

do serviço;  

 
d) Haja manifestação ex pressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições  iniciai s de habil itação.  

 
2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

 
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante  ce lebração de termo aditivo.  

 
2.6. Nas eventuais prorrogaçõ es contratuai s,  os custos não renováveis já pagos ou amorti zados ao longo do primeiro  

período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou   eliminados como condição para a renovação.  

 
2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver s ido penal izado nas sanções de declaração   de   

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas  as abrangências  de apl icação. 

 
2.8. O Prazo de execução dos serviços, objeto da presente licitação, será de ……….. (….) dias, após a data da ordem de 

serviço e de acordo com o cronograma de obras.  
 

3.1. O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução,  assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega e observação do objeto constam no Anexo I – Projeto Básico e Executivo, anexo a este Contrato. 

 
MATRIZ DE RISCO:  

 
3.1.1. Const ituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

 
3.1.1.1. A alteração de valores dos itens que compõe a planilha,  quando o tempo decorrido for maior que 12 meses; 

 
3.1.1.2. Danos causado pela própria administ ração ou advinda dela,  quando da execução de serviços prel iminares ;  

 
3.1.2. Const ituem riscos a serem suportados pelo contratado:  

 
3.1.2.1. A alteração de valores dos itens que compõe a planilha,  quando o tempo decorrido for menor que 12 meses; 

 
3.1.2.2. Dano s causado pelo período chuvoso; 

 
3.1.2.3. Danos causados  pela própria executante; 
 
3.2        A gestão e fiscal ização serão exercidas no interesse exclusivo do CONTRATANTE, não suprimindo a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros por quaisquer irregularidades, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/21 
 

3.2.1    Como disposto pelo Decreto Municipal 7.638, de 22 de janeiro de 2024 no qual regulamenta as atividades e os 
procedimentos administrativos de gestão e f iscalização de contratos f irmados pelos órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta e dá outras providênci as 

20 
3.2.2       O Gestor do Contrato será a Sr. Ricardo dos Santos Ferreira, ocupante do cargo de Secretária Municipal de 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXE CUÇÃO  E GESTÃO CONTRATUAIS 



 

 
PREFEITURA DA ESTÂNCIA BALNEARIA DE MONGAGUÁ 

Estado de São Paulo 
Av. Getúlio Vargas, nº. 67 - Centro - Mongaguá - SP. 

CEP. 11730-000 - Telefone: (13) 3445-3000  

Edital de Concorrência Eletrônica nº 006/2024    

Arquiteto e Secretário de Obras, Habitação e planejamento urbano -ambiental 
 
3.2.3       O Fiscal Técnico do Contrato será o Sr. Marcondes Martins, ocupante do cargo de Desenhista 
 
 
3.2.4           Compete ao Gestor do contrato o exercício das atribuições descritas nas Seções I, II,  III,  IV, V,  VI, VII, VIII , IX e 
X do artigo 21 do Decreto Municipal 7.639,  de 22 de janeiro de 2024  
 
3.2.4.1        Compete ao Fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas nas Seções I, II, III , IV, V, VI, VII, VIII , IX e X 
do artigo 22 do Decreto Municipal 7.639, de 22 de janeiro de 2024  
 
3.2.4.2         A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas ou utilização de material de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implicará a responsa bilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos. (Art. 
120 da lei 14.133/21).  
 

 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.1. O valor to tal da contratação  é de R$.. . . . . . . . .  (   ) 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinár ias diretas e indi retas decorrentes da execução do 

objeto,  inclusive tributos e/ ou impostos, encargos sociais,  trabalhis tas,  previdenciário s, fiscais e comerciai s incidentes ,  

taxa de adminis t ração,  frete,  seguro e outros necessário s ao cumprimento integral  do objeto da contratação.  

 
5.3. O valor acima é meramente estimativo,  de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão  dos 

quantitativos ef etivamente executado s, conforme cronograma físico financeiro.  
 

6.1. O prazo para pagamento  ao contratado e demais condições a ele ref erentes  encontram - se definido s no 
Projeto Básico e Executivo,  anexo a este Contrato.  

 
6.2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos contados a partir da data do 

recebimento da ordem de serviço,  mediante a entrega da documentação pertinente pela contratada,  devidamente  

atestada pelo Gestor do Contrato.  A nota fiscal,  além de acompanhar o serviço,  deverá ser enviada ao seguinte endereço  

eletrônico: ………………………………… (email  de recebimento da nota f iscal)  

 
6.3. A forma de pagamento será executada por meio de ordem bancária,  para crédito em banco, agência e conta  

corrente indicado s pelo contratado. 

 

6.4. Considerando a Inst rução Normativa RFB n° 2043, de 12 de agosto de 2021 e alterações poster iores,  que dispõe  
sobre a E scri turação Fiscal  Digital  de Retenções e Outras Informações Fiscais — EFD-Reinf, o gestor do contrato e a 

empresa licitada devem respeitar o critério da competência,  e por isso,  o mês de emissão da nota fiscal deve ser o mesmo 

da liquidação do empenho para pagamento, devendo ser a Nota Fiscal,  devidamente habilitada para a liquidação (conforme 

artigo 63 da Lei 4.320) , enviada à Secretaria de Finanças, Planejamento e Arrecadação até o prazo máximo do dia  25 do  

mesmo mês da emissão da nota .                   
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáve is  no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.  

 
7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou - se nas plan ilhas referencia is,  e laboradas com base no  

Sinapi/SP – janeiro/2024 – Data 11/03/2024 – sem desoneração, Dinit -Sicro/SP – Outubro/2023 – sem desoneração,  

FDE/SP –  outubro/2023 – sem desoneração, PMSP – SISURB – EDIF/INFRA – julho/2023 – sem desoneração, CDHU –  BRC 

193 – fevereiro/2024 –  sem desoneração . 
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7.2. Após o interregno de um ano,  e mediante pedido do contratado,  o s preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação,  pelo contratante,  do índice IPCA/IBGE   -   Índice   de   Preços   ao Consumido r Amplo,  exclusivamente para 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

7. CLÁUSULA SÉTIM A - REAJUSTE 
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as obrigações in iciadas e concluídas  após a ocorrência da anual idade.  

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primei ro,  o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financei ros  do últ imo reajuste.  

 
7.4. No caso de atraso ou não divu lgação do (s) índice (s) de reajustamento,  o contratante  pagará ao contratado a 

importância calculada pela últ ima variação conhecida,  liquidando a dif erença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado( s) o(s) índice(s) definit ivo( s). 

 
7.4.1. Fica o Contratado o brigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente,  sempre que este ocorrer.  

 
7.5. Nas afer ições f inais,  o (s) índice(s) uti lizado(s) para reajuste será(ão), obrigator iamente,  o(s) definit i vo(s). 

 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido (s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser uti l i zado(s), será(ão) adotado (s), em substituição,  o(s) que vier(em) a ser determinado( s) pela legi slação  

então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substi tuto,  as partes elegerão novo índice oficial ,  para 

reajustamento  do preço do valo r remanescente,  por meio de termo aditi vo.  

 
7.8. O reajuste  será realizado  por apo st i l amento.  

 

8.1. São obrigações  do Contratante:  

 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,  de acordo com o contrato e seus 

anexos;  

 
8.3. Acompanhar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Anexo I Projeto Básico e Executivo; 

 
8.4. Notif i car o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,  falhas ou irregularidades 

constatadas  no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,  certif icando - se de que as soluções  

por ele propostas sejam as mais adequadas.  

 
8.5. Notif i car o Contratado,  por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verif icadas no objeto fornecido,  para 

que seja por ele substituído,  reparado ou corrigido,  no total  ou em parte,  às suas expensas ; 

 
8.6. Acompanhar e fiscal izar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 
8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal  no que se refere à parcela incontroversa da execução do 

objeto,  para efeito de liquidação e pagamento,  quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão,  qualidade e quantidade,  conforme o art.  143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,  no prazo,  forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de R eferência; 

 
8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na l e i e neste Contrato; 

 
8.10. E xpli citamente emitir decisão sobre todas as so l icitações e rec lamações relacionadas à execução do presente 

Contrato,  ressalvados os requerimento s manifestamente impertinentes,  meramente protelatórios  ou de nenhum 

interesse  para a boa execução do a juste. 

 
8.10.1. A Administ ração terá o prazo de 10 (dez)  dias,  a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,  

admit ida a prorrogação motivada,  por igual  período. 
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8.11. Responder eventuais  pedidos de restabelecimento  do equil íbrio econômico- financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE 



 

 
PREFEITURA DA ESTÂNCIA BALNEARIA DE MONGAGUÁ 

Estado de São Paulo 
Av. Getúlio Vargas, nº. 67 - Centro - Mongaguá - SP. 

CEP. 11730-000 - Telefone: (13) 3445-3000  

Edital de Concorrência Eletrônica nº 006/2024    

 
8.12. Notif i car os emitentes das garantias quanto ao início de processo administ rativo  para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  

 
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,  no caso do art.  93, § 2 º, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.14. Fornecer por escrito as informaçõ es necessárias para o desenvolvimento dos serv iços  objeto do contrato.  

 
8.15. Realizar avaliações periódicas da qual idade dos serviços,  após seu recebimento.  

 
8.16. Exigir do Contratado que providencie a documentação indi spensável para o recebimento definit ivo da obra,  

quando for o caso; 

 
8.17. Assegurar que a obra apresente condições adequadas ao cumprimento,  pelo Contratado,  das normas de 

segurança e saúde no trabalho,  quando o serviço for executado em suas dependências,  ou em local  por e la designado.  

 
8.18. Não   responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato,  bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,  de seus 

empregado s, prepostos ou subordinado s. 

 
8.19. P reviamente à expedição da ordem de serviço, ver if icar pendências,  liberar áreas e/ ou adotar providências  

cabíveis  para a regularidade do início da sua execução.  
 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obr igações  constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,   observando,  

ainda,  as obrigações a seguir dispostas:  

 
9.2. Manter preposto aceito pela Administ ração no lo cal do serviço para representá-lo na execução do contrato.  

 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,   desde que 
devidamente justif icada,  devendo a empresa designar outro para o exercício  da atividade.  
 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.  137, II) e prestar  

todo esclarecimento  o u informação por eles solicitados; 

 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusu las deste contrato,  com habil itação e 

conhecimento adequado s, fornecendo os materiais,  equipamento s, ferramentas e  utens í l io s demandado s, cuja 

quantidade,  qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legi slação de regência;  

 
9.5. Reparar,  corr igi r,  remover,  reconstruir ou subst itui r,  às suas expensas,  no total ou em parte,  no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato,  os serviços nos quais se verif i carem vícios, defeitos ou incorreçõ es resultantes da execução ou dos 

materiais  empregados; 

 
9.6. Responsabil i zar- se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,  de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (L ei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Adminis tração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabi l idade a fiscal i zação ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,  que 

ficará autorizado a descontar dos pagamento s devidos ou da garantia,  caso exigida no edital, o valor correspondente  

aos danos sofridos; 

 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante,  assim que tiver ciência da imposs ibi l idade de reali zação  ou final i zação  do 

serviço no prazo estabelecido,  para adoção de ações de contingência  cabíveis.  

 
9.8. Não contratar,  durante a vigência do contrato,  cônjuge,  companhei ro ou parente em linha reta,  colateral  ou por 

afinidade,  até o terceiro grau,  de dirigente do contratante  ou do fiscal ou gestor do contrato, no s termos do  artigo  

48 , parágrafo único,  da L ei nº 14.133, d e  2021; 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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9.9. O   contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscal ização do contrato,  como documento  

condicionante  a liberação  de medição,  os documentos de qualif icação  Fiscal  e T rabalhista ; 

 
9.10. 0     Responsabil izar-  se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,  Convenção,  Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,  por todas as obrigações  trabalhistas,  sociais ,  

previdenciár ias,  tributár ias  e as demais previstas em legi slação específ i ca,  cuja inadimplência  não transf ere  a 

responsabil idade  ao Contratante; 

 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verif ique no local  dos serviços.  

 
9.12. Prestar todo    esclarecimento ou informação solici tada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- lhes 

o acesso,  a qualquer tempo, ao local  dos t rabalhos,  bem como aos documentos relat ivo  s à execução do empreendimento.  

 
9.13. Paralisar,  por determinação do Contratante,  qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança  de pessoas ou bens de terce iros.  

 
9.14. Promover a guarda,  manutenção e vigilância de materiais,  ferramentas,  e tudo o que for necessário à execução  

do objeto, durante a vigência do contrato. 

 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legis lação pertinente,  cumprindo  as determinações  

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local  dos serviços se nas melhores  condições de segurança,  higiene e 

di scip l ina.  

 
9.16. Submeter previamente,  por escrito,  ao Contratante,  para análise e aprovação,  quaisquer mudanças  nos métodos 

executivos que fujam às especif i cações  do memorial descrit i vo  o u inst rumento congênere. 
 

9.17. Não permitir a uti l i zação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na condição de aprendiz para 

o s maiores  de quatorze  anos,  nem permitir a uti l i zação  do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho no turno,  

perigoso ou insalubre; 

 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibi l idade com as obrigações assumidas,  todas as 

condições exigidas para habil itação na licitação; 

 
9.19. Cumprir,  durante todo o período de execução do contrato,  a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

def iciência,  para reabil itado da P revidência Social  ou para aprendiz,  bem como as reservas de cargos previstas  na 

legislação  (art. 116); 

 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,  com a 

indicação do s empregado s que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

 
9.21. Guardar sigilo sobre to das as informações  obtidas em decorrência do cumprimento  do contrato; 

 
9.22. Arcar com o ô nus decorrente  de eventual  equívoco no dimens ionamento dos quantitativos de sua proposta,  

inclus ive quanto aos custos var iáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,  devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatór io para o atendimento do objeto da contratação,  ex ceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art.  124, II, d, da L ei nº 14.133, de 2021; 

 
9.23. Cumprir,  além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,  estadual ou municipal,  as normas de segurança  

do Contratante; 

 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados  pelo Contratante.  
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9.25. Apresentar ao Contratante,  quando for o caso,  a relação nominal dos empregados para a execução do serviço.   

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho,  conf orme a categoria profi ssio nal. Atender às 

sol icitações do Contratante quanto à substitu ição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscal ização do 

contrato,  nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,  conforme  

descrito nas especif i caçõ es do objeto. 
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9.26. Instruir seus empregado s quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.  

 
9.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,  alertando-os a não executarem 

atividades não abrangidas pelo contrato,  devendo o Contratado   relatar   ao   Contratante toda e qualquer ocorrência  

neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 
9.28. Instruir os seus empregados,  quanto à prevenção  de incêndios nas áreas do Contratante.  

 
9.29. Adotar as providências e precauções necessárias,  inclusive consulta nos respectivo s órgãos,  se necessário for, a 

fim de que não venham a ser danif icadas as redes hidros sanitárias,  e lét ricas e de comunicação.  

 
9.30. Estar regist rada ou inscrita no Conselho P rofissional competente,  conforme as áreas de atuação previ stas no 

Termo de R eferência,  em plena val idade.  

 
9.31. Obter junto aos órgãos competentes,  conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos  e 

autorizações exigíve is,  na forma da legislação  aplicável.  

 
9.32. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente,  pelo Engenhei ro preposto responsável,  as inf ormações sobre 

o andamento do empreendimento,  tais como, número de funcionários, de equipamento s, condições de trabalho,  

condições meteorológ icas ,  serviços executados, regist ro de ocorrências  e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicado s à Fiscal ização e situação das at ividades em relação ao cronograma previsto. 
 

9.33. Refazer,  às suas ex pensas,  os trabalhos executados em desacordo com o estabelec ido nas especif icações,  bem 

como substituir aqueles reali zados com materiai s  defeituoso s ou com vício de construção,  pelo prazo de 05 (cinco)  

anos,  nos termos do artigo 618 do Código Civi l ,  contado da data de emissão do T ermo de Recebimento  Definit i vo . 
 

10 . 1 . As partes se comprometem a proteger o s direitos fundamentais  de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolv imento  da personal idade  da pessoa natural,  relativos ao tratamento de dados pessoais,  inclusive nos 

meios d igita is,  nos termos da Lei  Geral  de Proteção de Dado s – LGPD ( L ei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

 
 

11.1. O contratado apresentará,  no prazo máximo de 10 (dez)  dias úteis,  prorrogáveis  por igual período, a critério  do 

contratante,  contado da assinatura do contrato,  comprovante  de prestação de garantia,  podendo optar por caução 

em dinhei ro ou  títulos da dív ida públi ca ou,  a inda,  pela f iança bancária,  em valor correspondente a 5% ( cinco por 

cento) do valor ini cia l/total/ anual do contrato . 
 

11.2. Caso uti l izada a modalidade de seguro-garantia,  a apólice deverá ter val idade durante a vigência do contrato e 

por mais 120 (cento e vinte)  dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado  

não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

 
11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal  

mediante  a emissão do respectivos  endosso pela seguradora.  

 
11.4. Será permit ida a substituição da apóli ce de seguro- garantia na data de renovação ou de an iversár io,  desde que 

mantidas  as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,  ressalvado  o disposto no 

item 11.5 deste contrato.  

 
11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminis tração,  o contratado ficará 

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apóli ce de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento  pela Administ ração.  

 
11.6. A garantia assegurará,  qualquer que seja a modal idade escolhida, o pagamento de: 

                               25 
11.6.1. prejuízos   advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 

nele previstas;  

10. CLÁUSULA DÉCIM A- OBRIGAÇÕES PERTINENTES  À LGPD 

11. CLÁUSULA DÉCIM A PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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11.6.2. multas moratórias e punitivas  aplicadas pela Administ ração  à contratada; e 

 
11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciár ias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 

contratado,  quando couber.  

 
11.7. A modalidade segura - garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no i tem 11.6, 

observada  a legi slação que rege a matéria.  

 
11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favo r do contratante,  em conta específ ica e Banco a ser 

indicado,  com correção monetária. 

 
11.9. Caso a opção seja por uti l izar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,  

mediante registro em sistema centra l izado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central  do Brasi l ,  e 

avaliados pelos seus valores econômico s, conforme definido pelo Min istério competente.  

 
11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária,  deverá ser emitida por banco ou instituição financeira  

devidamente auto rizada a operar no País pelo Banco Central  do   Brasi l ,  e   dever á constar expressa renúncia do fiador 

ao s benef ícios do artigo 827 do Código Civi l . 

 
11.11. No caso de alteração do valor do contrato,  ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser a justada ou 

renovada,  seguindo os mesmos parâmetros uti l izado  s quando da contratação.  

 
11.12. Se o valor da garantia for uti l izado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,  o Contratado o 

briga- se a fazer a respect iva  reposição no prazo máximo de 15 (quinze)  dias úteis,  contados da data em que for no t i f i 

cada.   

 
11.13. O Contratante  executará a garantia na forma prevista na legislação  que rege a matéria.  

 
11.13.1. O emitente da garantia ofertada  pelo contratado  deverá ser notif icado  pelo contratante quanto ao 

início de processo administ rativo  para apuração de descumprimento de cláusu las contratuais  ( art. 137 , § 4 º , da L ei 

n. º 14.133 , de 2021 ) . 

 
11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro - garantia,  ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 

caracteri zação e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracteri zando fato que justif ique a negativa do 

sinistro,  desde que respeitados o s prazos prescri cionais  apli cados ao contrato de seguro,  nos termos do art. 20 da 

Circular Susep n° 662, de 11 de abri l de 2022. 

 
11.14. E xtinguir-  se- á a garantia com a restituição da apólice,  carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,  acompanhada de declaração do contratante,  mediante termo 

circunstanciado,  de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 
11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 

exc lusiva  da Adminis tração  e, quando em dinheiro,  será atual izada  monetar iamente.  

 
11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administ rativo instaurado pelo contratante  com o objetivo de 

apurar pre juí zos e/ ou aplicar sanções à contratada.  

 
11.17. O contratado autoriza o contratante a reter,  a qualquer tempo, a garantia,  na forma previ sta no Edital  e neste 

Contrato.  

 
11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista  especif icamente  no 

T ermo de Referência.  
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12.1. Comete inf ração  adminis trat iva prevista nos artigos 155 e seguintes da Lei Federal  nº 14.133/2021, nos 
termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

12. CLÁUSULA DÉCIM A SEGUNDA – INFRAÇÕES  E SANÇÕES ADM INISTRATIVAS 
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12.2. Apresentação de declaração  ou documentação falsa exigida para o certame o u declaração falsa durante a   

licitação ou a execução do contrato; 

12.3. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

12.4. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

12.5. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.6. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente  justif i cado,  não mantiver a proposta em               especial  

quando:  

12.6.1.  Não enviar a proposta adequada ao últ imo lance ofertado ou após a negociação; 

12.6.2. Recusar-  se a enviar o detalhamento  da proposta quando exigível; 

12 . 6 . 3 . Pedir para ser desclassif icado  quando encerrada a etapa compet it i va;  12 . 6 . 4 . Deixar de apresentar amostra;  

ou 

12 . 6 . 5 . Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especif icações do edital; 

12.7. Não celebrar o contrato o u não entregar a documentação exigida para a contratação,  quando convocado dentro 

do praz o de val idade de sua proposta; 

12.8. Recusar-  se, sem justif icativa,  a assinar o contrato o u a ata de registro de preço,  ou a aceitar o u retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.9. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame  o u prestar  declaração falsa  durante  

a licitação 

12.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,  em especial  quando: 

12 . 10 . 1   Induzir del iberadamente a erro no julgamento; 

12.10.2  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.10.3  Praticar atos ilícitos com vistas a frust rar os objet ivos da licitação 

12.10.4  Praticar ato lesivo previ sto no art. 5 º da Lei n. º 12.846, de 2013. 

12.11.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administ ração poderá,  garantida a prévia defesa,  aplicar aos licitantes e/ 

ou adjudicatár ios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabil idades civil e criminal: 

12.11.1. Advertência;  

12.11.2. Multa; 

12.11.3. Impedimento de licitar e contratar;  e 

12.11.4. Declaração  de in idoneidade  para licitar ou contratar,  enquanto perdurarem os motivos determinantes  

da punição ou até que seja promovida sua reabil itação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

12.12. Na aplicação das sanções serão considerado s: 

12.12.1. A natureza e a gravidade  da infração cometida.   

12.12.2. As peculiaridades  do caso concreto; 

12.12.3. As circunstâncias  agravantes ou atenuantes; 
12.12.4. Os danos que dela provierem para a Administ ração Pública;  

12.13. Com relação à execução do contrato,  comete infração administ rativa,  nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

 
12.13.1. Der causa à inexecução parcial  do contrato; 

12.13.2. Der causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração  ou ao   

funcionamento dos serviços  público s o u ao interesse  coletivo; 

12.13.3. Der causa à inexecução  to tal do contrato; 

12.13.4. Ensejar o retardamento  da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justif icado ; 

12.13.5. Apresentar  documentação falsa ou prestar declaração  falsa durante a execução do contrato; 

12.13.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.13.7. Comportar-  se de modo inidôneo o u cometer fraude de qualquer  natureza; 

12.13.8. Praticar ato lesivo previsto  no art.  5 º da Lei  nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013. 

12.13.9. Naqueles contratos que ainda não foram celebrado s, o percentual  de que t rata o caput e seus incisos 

para cálcu lo da multa compensatória incidirá  sobre o valor estimado da contratação ou da adjudicação.  

12.14. O valor da multa de mora ou compensatória  ap licada  será: 

12.14.1. Retido dos pagamentos devido s pelo órgão ou ent idade,  inclusive pagamentos decorrentes de  outros  

contratos firmados com o contratado; 

12.14.2. Descontado do valor da garantia prestada; 

12.14.3. Pago por meio de documento próprio junto a unidade de recebimento  de receitas.  12 . 14 . 4 . Cobrado 

judicialmente.  

12.15. A gradação das multas moratórias será reali zada da seguinte forma:  

12.15.1. Moratória de 0 , 5 % (cinco décimo s por cento)  por dia de atraso in justif icado  inc idente sobre o valor 

da parcela inadimplida,  até o l imite de 10 ( dez) dias;                 27 
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12.16. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autori za a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,  conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

12.17. A sanção de multa compensatória será apli cada ao responsável por qualquer das infrações adminis trat ivas  

previstas no art. 155 da Lei Federal  nº 14.133, de 2021, ca lculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no 

contrato,  não podendo ser inferior a 0,  5 % (cinco décimos por  cento) nem superior a 30 % (trinta por cento) do valor  

contratado,  observando -  se o s seguintes  parâmetros :  
12.17.1. De 0, 5 % (cinco décimo s por cento) a 1 % (um por cento) do valor contratado,  para aquele que:  

12 . 17 . 1 . 1 . Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12 . 17 . 1 . 2 . Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente  devidamente just if icado; 

12.17.2. De 10 % (dez por cento)  sobre o valo r contratado,  em caso de recusa do adjudicatário  em efetuar o 

reforço de garantia contratual ;  

12.17.3. De 20 % (vinte por cento)  sobre o valo r da parcela do objeto não executada,  em caso de inexecução 

parcial  do contrato; 

12.17.4. De 20 % (vinte por cento) sobre o valo r contratado,  em caso de: 

12.17.4.1. Apresentação de declaração  ou documentação  falsa exigida para o certame ou declaração  falsa durante a 

licitação ou a execução  do contrato; 

12.17.4.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento  na execução do contrato; 
12.17.4.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

12.17.4.4. Prática de atos i l í citos com vistas a frustrar o s objetivo s da licitação; 

12.17.4.5. Prática de ato lesivo previsto no artigo 5 º da Lei  nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013. 

12.17.4.6. Entrega de objeto com vícios o u defeito s ocultos que o torne impróprio ao uso a que é                dest inado,  

ou diminuam-lhe o valor ou,  ainda, fora das especif icações contratadas ; 

12.17.4.7. Dar causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administ ração,  ao             funcionamento 

do s serviços público s o u ao interesse  coletivo; 

12.17.4.8. Dar causa à inexecução to tal  do objeto do contrato. 

12.18.    A   apl icação de multa de mora não impedirá que a   Administ ração a   converta em compensatória e promova a 

extinção uni lateral  do contrato. 

12.19. Será apli cada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal,  pelo prazo 

máximo de t rês anos,  quando não se justif i car a imposição de penalidade mais grave,  observando - se os parâmetros 

estabelecidos,  ao s responsáveis  pelas seguintes infrações : 

12.19.1. Dar causa à inexecução parcial  do contrato que cause   grave   dano   à   Administ ração,  ao 

funcionamento dos serviços públicos o u ao interesse coletivo:  Pena – impedimento pelo período de até dois anos.   

 
12.19.2. Dar causa à inexecução to tal do contrato: Pena – impedimento  pelo período de até t rês anos. 

 
12.19.3. Deixar de entregar a documentação  exigida para o certame:  Pena – impedimento pelo período de                      

até seis meses. 

 
12.19.4. Não manter a proposta,  salvo em decorrência de fato superveniente  devidamente justif icado : Pena – 

impedimento pelo período de até quatro meses. 

 
12.19.5. Não celebrar o contrato ou não entregar  a documentação  exigida para a contratação,  quando 

convocado  dentro do prazo de val idade de sua proposta: Pena – impedimento pelo período de até quatro meses. 

 
12.19.6. Ensejar o retardamento da execução o u da entrega do objeto da licitação sem motivo justif icado: Pena 

– impedimento  pelo período de um ano. 

 
12.20. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Adminis tração Pública direta 

e ind ireta,  de todos os entes federativos,  pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-  se o s 

parâmetros estabelecido s, aos responsáveis  pelas seguintes infrações: 

12.20.1. Apresentar declaração o u documentação falsa exigida para o certame  o u prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução  do contrato:  Pena– até quatro anos. 

 
12.20.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento  na execução do contrato:  Pena–até seis anos. 
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12.20.3. Comportar-  se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer  natureza: Pena – até seis  ano s . 
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12.20.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar  os objetivos da licitação: Pena – até cinco anos. 

12.20.5. Praticar ato lesivo previs to  no art. 5 º da Lei Federal  nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013: Pena – 
até seis anos.  

 
12.21. A apl icação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administ ração Pública deve ser  

precedida  de análise jurídica e será de competência exclusiva  da autoridade máxima do órgão ou entidade.  

12.22. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual  suje itará  o infrator à 

sanção cabível  para a   mais grave entre e las,  ou se iguais,  somente uma delas,  sopesando  - se,  em qualquer caso, as 

demais infrações como circunstância  agravante.  

12.23. As sanções de advertência,  impedimento de licitar e contratar e dec laração de inidoneidade p ara licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas,  cumulat ivamente  o u não, à penalidade de multa. 

12.24. Na apli cação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  

contado da data de sua intimação.  Antes do parecer final da comissão, terá prazo de a legações finais no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

12.25. A recusa injustif i cada do adjudicatário  em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou   retirar  

o inst rumento  equivalente no   prazo estabelecido pela Administ ração,  caracteri zará  o descumprimento total da   

obrigação assumida e   o   sujeitará às   penalidades e   à   imediata perda da   garantia de proposta em favo r do órgão ou 

entidade promotora da licitação. 

12.26. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)  dias úteis da aplicação das sanções de multa e impedimento de 

licitar e contratar,  contado da data da intimação,  o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,  

que, se não a recons iderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade  

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez)  dias úteis,  contado do recebimento do s autos. 

12.27. Caberá a    apresentação   de    pedido   de   reconsideração   da   aplicação   da    sanção   de   declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze)  dias úteis, contado da   data da   intimação,  e decidido no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,  contado do seu recebimento.  

12.28. O recurso e o pedido de recons ideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final  da autoridade  competente.  

12.29. A apli cação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral  

do s danos causados  (art. 156, § 9 º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.30. A personalidade jurídica  do Contratado  poderá  ser  desconsiderada sempre  que  uti l izada  com  abuso do 

direito para f aci l itar,  encobrir ou d issimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato o u para provoca r  

confusão patrimonial,  e, nesse caso,  to dos o s efeitos das sanções ap licadas à pessoa jurídica serão estendido s aos seus 

adminis t radores e sócios com poderes de administ ração,  à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de co ligação ou controle,  de fato  ou de direito,  com  o Contratado,  observados,  em todos os casos, o contraditór io,  

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.  160 , da Lei  nº 14 . 133, de 2021). 

12.31. O Contratante  deverá,  no prazo máximo de 15 (quinze)  dias úteis,  contado da data de apli cação  da sanção, informar 
e manter atualizados  os dados relativos às sanções por e la apl icadas,  para fins de public idade no Cadast ro N acional  de 

Empresas In idôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de E mpresas Punidas (Cnep),  instituído s no âmbito do 

Poder Executivo Federal.  (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.32. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  são 

passíveis  de reabil itação na forma do art. 16 3 da Lei nº 14.133/21. 

12.33. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,  resultantes  de multa administ rativa e/ o u 

indenizações,  não inscrito s em dívida ativa,  poderão ser compensados,  total  ou parcialmente,  com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato o u de outro s contratos  adminis trat ivos  que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante.  
 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas  as obrigações de ambas as partes,  ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado  para tanto. 

 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,  a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto,  caso em que deverá a Administ ração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.  
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13.3. Quando a não conclusão do contrato referida  no i tem anterior decorrer  de culpa do contratado: 

 13.3.1. fi cará ele constituído  em mora,  sendo-lhe apli cáveis  as respectivas sanções administ rat ivas ;  e 

13. CLÁUSULA DÉCIM A TE RCE IRA – DA EXTINÇÃO  CONTRATUAL 
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13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas  em lei 

para a continuidade  da execução  contratual.  

 
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,  ou antes do prazo nele fixado,  

por  algum  dos   motivos   previstos   no   artigo  137  da   Lei   nº   14.133/21 ,  bem como amigavelmente,  assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 
13.4.1. Nesta hipótese,  aplicam - se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
13.4.2. A alteração social  ou a modif i cação da final idade ou da est rutura da empresa não ense jará a extinção se não 

rest ringi r sua capacidade  de concluir  o contrato. 

 
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,  deverá ser formalizado termo  aditivo 

para alteração subjetiva.  

 
13.5. O termo de ext inção,  sempre que possível,  será precedido: 

 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos ;   

13.5.2. Relação dos pagamentos j á efetuados e a inda devidos; 

13.5.3. I ndenizações  e multas. 

 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequil íbrio económico- financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizat ório (art. 131, caput,  da Lei n. º 14.133, de 2021). 

 
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate  que o contratado mantém vínculo de natureza  técnica,  comercial,  

econômica, finance ira,  trabalhi sta  ou civil com di rigente do órgão ou entidade  contratante  ou com agente público  

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscal i zação ou na gestão do contrato,  ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral  ou por afinidade,  até o terceiro grau (art. 14, inciso IV,  da L ei n. º 14.133, 

de 2021). 
 

14.1. As despesas decorrentes com a reali zação deste processo licitatório correrão por conta das dotações  

orçamentárias,  abaixo especif i cadas,  do presente exercício e vindouro.  (art. 150 da Lei Federal  nº 14.133/2021) 

0000/00.000.0000.0000/0.0.00.00.00 – Construção Praça Esportiva Pump Truck  

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei                Orçamentária  

respectiva e liberação  dos créditos correspondentes, mediante  aposti lamento . 
 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante,  segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáve is e, subsidiariamente,  segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código  

de Defesa do Consumido r – e normas e pr incípios gerais  dos contratos. 
 

16.1. Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela discip l ina  dos arts.  124 e seguintes da Lei nº 14.133,  de 2021.  
 

16.2. O contratado é o brigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  o s acréscimos ou supressões  que se 

fizerem necessários,  até o l imite de 25 % (vinte e cinco por cento)  do valor inicia l atuali zado do contrato.  

 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia  

aprovação da consultoria jurídica do contratante,  salvo nos casos de justif icada necessidade de antecipação de seus 

efe itos,  hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133,  de 2021). 
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14. CLÁUSULA DÉCIM A QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15. CLÁUSULA DÉCIM A QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

16. CLÁUSULA DÉCIM A SEXTA – ALTE RAÇÕES 
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16.4. Registros que não caracteri zam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditi vo,  na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

17.1. São partes integrantes deste Contrato,  independentemente de transcr ição,  o Edital  da Concorrência 

Eletrônica nº 000/2024, o Processo Administ rativo  nº 046/2024 e a Proposta  da CONTRAT ADA, com os  documentos 

que a acompanham. 
 

 

Fica e l eito o Foro do Município de Mongaguá, para dirimir o s litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela concil i ação,  conforme  art.  92, § 1 º, da L e i nº 14.133/21. 

 
E por estarem de acordo com todas as cláusulas  aqui  contidas,  vai ass inado pelos representantes  legais das partes,  

in icialmente  nomeados,  juntamente com duas testemunhas . 

 
Mongaguá, XXX de XXX d e 2024  

 
 

__ __ __ __ __ __ _ __ __ __ __ __ _ __ __ __ _ _ __ __ _ __ _ 

C ONTR ATANTE  

MARCIO MELO GOMES 

Prefeito Municipal  

__ __ __ __ __ __ _ __ __ __ __ __ _ __ __ _ _ __ __ __ _ __ _ 

C ON TR A TA DA  

(nome do representante) 

 
 
 
 
 

Tes tem  unhas:  

 
__ __ __ __ __ __ _ __ __ __ __ _ _ _ __ __ __ 

Nom e: 
RG nº. : 

 
 

__ __ __ __ __ __ _ __ __ __ __ __ _ __ __ __ 

Nom e: 
RG nº. : 
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17. CLÁUSULA DÉCIM A SÉTIM A – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18. CLÁUSULA DÉCIM A OITAVA – FORO 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDE PENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL 

ANTICORRUPÇÃO 

( em papel timbrado da licitante)  

 
Eu, ______________________________________________ , portador do RG nº__________________ - e do CPF nº 

______________________________  ,   representante  legal  do   licitante _________________________________ ( nome 

empresarial) ,  interessado em partic ipar   d a   Concorrência Elet rônica   nº   XXX/ 2024, P rocesso Licitatório n° XXX/ 2024 , 

DECLARO,  sob as penas da Lei,  especialmente  o Artigo 299 do Código Penal  Brasi le iro,  que: 

 
a) A proposta apresentada foi e laborada de maneira independente  e o seu conteúdo não foi, no to do o u em parte,  

direta o u indi retamente,  informado ou di scut ido com qualquer outro licitante ou interessado,  em potencial  ou de fato, no 

presente procedimento  licitatório.  

 
b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou d iscutida  com qualquer outro licitante o u interessado,  

em potencial  ou de fato,  no presente  procedimento  licitatório. 

 
c) O licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,  inf luir na decisão de qualquer  outro 

licitante ou interessado,  em potencial  ou de fato, no presente procedimento licitatório.  

 
d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte,  direta o u ind i retamente,  comunicado ou 

di scutido  com qualquer outro licitante o u interessado,  em potencial  o u de fato,  no presente     procedimento  

licitatório antes da ad judicação  do objeto. 

 
e) O conteúdo da proposta apresentada não foi, no to do ou em parte,  informado, discutido o u 
recebido de qualquer integrante relacionado,  direta o u indi retamente,  ao órgão licitante antes da abertura  
oficial  das propostas;  e  

 
f) O representante legal do licitante está p lenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e inf ormaçõ es para firmá- la. 

 
DECLARO , ainda,  que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócio s de forma a coibir fraudes,  corrupção e a 

prática de quaisquer  outros atos lesivo s à Administ ração Pública,  nacional  o u estrangeira,  em atendimento à Lei  

Federal  nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual  nº 60.106/2014, tai s como: 

 
I. P rometer,  of erecer ou dar, direta ou indi retamente,  vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a

ele relacionada.  

 
II. Comprovadamente,  financiar,  custear,  pat rocinar  ou de qualquer  modo subvencionar a prática do s atos  

ilícitos previ stos em Lei. 

 
III. Comprovadamente,  util izar - se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou di ssimular seus reais 

interesses  ou a identidade do s benefic iário  s dos atos prati cados.  

 
IV. No tocante a licitações e contrato s: 

 
a) Frustrar ou fraudar,  mediante ajuste,  combinação ou qualquer outro expediente,  o caráter competit i vo  de

procedimento  licitatório público.  

b) Impedir,  perturbar ou fraudar a reali zação  de qualquer ato de procedimento  licitatório público. 

 
c) Afastar ou procurar afastar licitante,  por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer t ipo. 

d) Fraudar  licitação pública ou contrato  dela     decorrente. 

                                32 
e) Criar,  de mo do fraudulento ou irregular,  pessoa jurídica para parti cipar de licitação pública ou celebrar contrato

 adminis t rativo.  

f) Obter vantagem ou benefício indevido,  de mo do fraudulento,  de modificações ou prorrogações de contratos 

celebrado s com a administração  pública,  sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 
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respectivo s instrumentos  contratuais ;  ou 

 
g) Manipular ou fraudar o equil íbrio econômico- financeiro dos contratos celebrado s com a adminis tração  pública. 

 
V. Dificultar atividade de invest igação ou fiscal ização de órgãos, entidades ou agentes públi cos,  ou intervir em sua 

atuação,  inc lusive no âmbito das agências reguladoras e do s órgãos de fiscal ização do sistema financeiro nacional.  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
( Local  e data). 

 
 

 
( Nome/ ass inatura do representante legal) 
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ANEXO VI I 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇ ÃO  

( Contratos) 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MONGAGUÁ 

CONTRATADO:    

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de coletes de proteção balístico, de acordo com as especificações contidas no Termo de 

referência, e nas demais condições contidas no Termo contratual 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo tribunal de contas do estado de são paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

despachos e decisões, mediante regular cadastramento no sistema de processo eletrônico, em consonância 

com o estabelecido na resolução nº 01/2011 do tcesp; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no diário oficial do estado, caderno do poder 

legislativo, parte do tribunal de contas do estado de são paulo, em conformidade com o artigo 90 da lei 

complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do código de processo civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “cadastro corporativo tcesp – cadtcesp”, nos termos previstos no artigo 2º das 

instruções nº01/2020, conforme “declaração(ões) de atualização cadastral” anexa (s);  

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por notificados para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA:    
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:               

Cargo:    

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:                

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

 Cargo:   

CPF:    

 

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

 Cargo:   

CPF:    

Assinatura:    

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

 Cargo:   

CPF:    

Assinatura:    
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):         35 
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Tipo de ato sob sua responsabilidade:      

Nome:    

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    
 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da 

despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento 

e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; 

de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 

relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, 

caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do 

Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela 

Resolução nº 11/2021). 
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ANEXO VIII 
ATESTAD O DE VISTOR I A ( F AC UL TA TIV O)  

 

 
Concorrência Eletrónica n. 000/2024 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para Construção de Praça no ……………………………………………………………………………………………………  

 

 

Atestamo, para fins de participação do certame supracitado, que o Sr. (a) …………….., RG:   nº………………..,  representante da Empresa ………………, 
Fone:  (….) ……………………….., esteve neste local em 00/00/2024, reconhecendo os locais de execução dos serviços   

 
C IDADE, EM XXX DE X XXX DE 2024 . 

 
[ A S SINA TU RA  D O RE PR E SE NT ANTE  DA PR E FE ITU  RA/  SM O] 

 
 
 

(apresentar procuração/credenciamento  para realização da visita)  
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